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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Julgue os próximos itens, acerca da administração pública 
indireta e da natureza jurídica e sujeição às normas jurídicas da 
FUNPRESP-EXE. 

51 Embora não sejam considerados, em regra, bens públicos, os 
bens das fundações públicas de direito privado podem ser 
sujeitados a regras de direito público, como a 
impenhorabilidade, o que ocorre, por exemplo, quando os 
referidos bens são empregados de maneira direta na 
prestação de serviços públicos, visando à garantia do 
princípio da continuidade dos serviços públicos. 

52 As fundações públicas de direito privado, por sua natureza 
jurídica, podem desempenhar atividades que exijam o 
exercício do poder de império, assim como ocorre com as 
fundações públicas de direito público. 

Acerca de atos administrativos, julgue os itens a seguir. 

53 Os atos administrativos complexos resultam da manifestação 
de dois ou mais órgãos, em que a vontade de um é 
instrumental em relação à do outro, que pratica um ato dito 
principal. 

54 A função de fato ocorre quando o agente público que pratica 
o ato administrativo está irregularmente investido no cargo, 
emprego ou função, mas toda a situação tem aparência de 
legalidade, o que torna o ato válido, especialmente para 
proteger a boa-fé do administrado.  

55 A incompetência é um vício que pode comprometer os atos 
administrativos, sendo caracterizada quando o ato não se 
incluir nas atribuições legais do agente que o praticou. 

  Antônio atuou como agente público no âmbito do Poder 
Executivo federal, exercendo a função de vice-presidente de 
determinada fundação pública. Na época, sua atuação foi bastante 
expressiva, tendo contato com diversas autoridades públicas e 
acesso a informações de diversas naturezas. Por interesse pessoal, 
em janeiro de 2022, ele pediu exoneração do serviço público. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem, 
de acordo com a Lei n.º 12.813/2013, que dispõe sobre conflitos 
de interesses no âmbito do Poder Executivo federal. 

56 Se, a partir de janeiro de 2027, Antônio fizer uso de 
informação privilegiada obtida em razão das atividades 
exercidas junto à vice-presidência da fundação pública que 
integrou, ele cometerá, em regra, ato de improbidade 
administrativa que causa prejuízo ao erário. 

57 Caso Antônio, durante seu exercício como vice-presidente, 
se encontrasse em uma situação de dúvida sobre como 
impedir situações que configurem conflito de interesses, ele 
deveria consultar a Comissão de Ética Pública. 

58 É considerada informação privilegiada, de acordo com a lei 
de regência, aquela que se refere a assuntos relevantes ao 
processo de decisão que tenham repercussão de qualquer 
natureza, seja econômica, social, financeira ou política, 
desde que não seja de amplo conhecimento público. 

59 Em outubro de 2022, Antônio poderá intervir, de maneira 
direta, em favor de interesse privado, junto a entidade com 
que tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do 
exercício da vice-presidência da fundação que integrou, sem 
que essa atuação configure conflito de interesse. 

A respeito da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 

(LINDB), da pessoa jurídica, do negócio jurídico e da prescrição, 

julgue os itens a seguir. 

60 Caso a lei B, que revogou a lei A, venha a ser revogada, a 

primeira volta a reger a matéria. 

61 Ainda que possa causar prejuízo aos administrados, a 

interpretação pelo gestor de norma de gestão pública será 

realizada de acordo com as exigências das políticas públicas. 

62 Quando o ato constitutivo de uma associação for inscrito no 

registro competente, será dado início a sua existência legal, 

ainda que não pratique ato de gestão administrativa. 

63 A declaração feita pelo devedor de que apresentará proposta 

de pagamento do débito não implica renúncia tácita à 

prescrição. 

64 Se constatar que o negócio jurídico discutido judicialmente 

tenha sido celebrado por erro, o juiz deverá declarar a 

nulidade de ofício. 

A respeito das obrigações, dos contratos, do Marco Civil da 

Internet e da Proteção de Dados, julgue os itens que se seguem. 

65 A nulidade de cláusula que viole o sigilo da comunicação 

privada em contrato cujo objeto seja o acesso à Internet 

independe de pronunciamento judicial. 

66 Celebrado contrato oneroso com cláusula que exclua a 

garantia contra a evicção, poderá o evicto receber o preço 

que pagou pela coisa evicta se comprovar que não soube do 

risco da evicção. 

67 A obrigação de os agentes de tratamento de dados pessoais 

repararem dano patrimonial será afastada se não houver 

violação à legislação de proteção de dados. 

68 Caso o credor receba prestação diversa da que lhe era devida, 

estará configurada a novação da dívida. 

Considerando a doutrina clássica e majoritária do direito 

constitucional brasileiro, julgue os itens a seguir. 

69 A técnica hermenêutica da interpretação conforme a 

Constituição não é compatível com a declaração de 

inconstitucionalidade de trechos do dispositivo, não sendo 

admitida a figura da “interpretação conforme” com redução 

de texto. 

70 A primeira Constituição republicana brasileira teve forte 

influência do constitucionalismo norte-americano e das 

ideias liberais, em sua acepção clássica. 

71 São características do neoconstitucionalismo teórico o 

reconhecimento da normatividade dos dispositivos da 

Constituição de forma integral e a restrição ao uso das regras 

constitucionais para resolução de conflitos nas demais áreas 

do direito. 
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Com base no texto da Constituição Federal de 1988, julgue os 
itens seguintes. 

72 Para ter legitimidade ativa para a impetração de mandado de 
segurança coletivo, o partido político deve ter representação 
no Congresso Nacional.  

73 O pagamento, pelo empregador, do seguro de acidente de 
trabalho exclui a sua responsabilidade civil em face de 
eventual indenização a que o empregado faça jus em razão 
de acidente laboral. 

74 O participante de regime próprio de previdência social 
somente poderá se filiar ao regime geral de previdência 
social na qualidade de segurado facultativo. 

Com base na jurisprudência majoritária e atual do Supremo 
Tribunal Federal, julgue os itens que se seguem. 

75 Caso seja editada, no Distrito Federal, uma lei para, durante 
o mesmo exercício fiscal, antecipar a data-limite de 
recolhimento do IPTU, é necessário observar a anterioridade 
anual para a entrada em vigor da referida norma. 

76 É inconstitucional a assinatura de acordo coletivo de trabalho 
para permitir que empregadas grávidas trabalhem expostas a 
condições insalubres, ainda que essas empregadas consintam 
em permanecer atuando em atividades que as exponham a 
tais condições. 

77 A edição de lei estadual na qual se determine, em desacordo 
com a legislação federal, que farmácias privadas concedam 
descontos a idosos para a aquisição de medicamentos é 
formalmente inconstitucional, pois invade a competência da 
União para legislar sobre o tema. 

A respeito das decisões judiciais, da competência, dos deveres 
das partes e dos prazos, julgue os itens seguintes. 

78 O réu que, em ação de indenização, apresentar contestação 
alterando a verdade dos fatos estará sujeito a responder por 
perdas e danos. 

79 Considere que, no curso de um processo, o juiz, verificando 
a existência de decadência do direito em litígio, tenha 
extinguido o processo sem ouvir as partes. Nesse caso, o juiz 
agiu de forma equivocada.  

80 Agiu acertadamente o juiz que, identificando processos que 
gerassem risco de prolação de decisões conflitantes caso 
julgados separadamente, reuniu os processos para 
julgamento, ainda que se tratassem de ações sem pedido 
comum. 

81 Age acertadamente o relator que não conhece de apelação 
por intempestividade, quando ainda não intimadas as partes 
da sentença. 

A respeito da tutela provisória, da revelia, do mandado de 
segurança e do processo judicial eletrônico, julgue os próximos 
itens. 

82 Se, intimado da contestação apresentada, o autor identificar 
que a defesa tinha manifesto propósito protelatório, a 
concessão da tutela da evidência poderá ser solicitada, mas 
deverá ser demonstrado perigo de dano na demora. 

83 Nos processos judiciais eletrônicos, a intimação dos atos 
processuais se aperfeiçoa com o recebimento da mensagem 
eletrônica. 

84 Se as alegações de fato formuladas na inicial estiverem em 
contradição com as provas apresentas, não haverá presunção 
de veracidade em caso de ausência de contestação. 

85 De acordo com o STJ, o cabimento do mandado de 
segurança contra ato judicial dispensa a presença dos 
requisitos genéricos do fumus boni iuris e do periculum in 
mora. 

  Determinada categoria econômica está em fase de 
negociação coletiva e, por esse motivo, estão sendo debatidas as 
cláusulas da convenção coletiva de trabalho a ser celebrada, 
incluindo-se as cláusulas econômicas. 

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens que se 
seguem. 

86 É lícito que as partes negociem o enquadramento do grau de 
insalubridade e a prorrogação de jornada em locais 
insalubres. 

87 É lícito que as partes negociem a supressão integral do 
intervalo intrajornada, inclusive em relação aos trabalhadores 
que cumpram jornada de trabalho diária superior a 
seis horas. 

88 É ilícito as partes negociarem a redução do percentual 
mínimo de cinquenta por cento superior à remuneração da 
hora normal de trabalho para remunerar o serviço 
extraordinário. 

  Mariana trabalha em uma lavanderia e, há algum tempo, 
seu empregador vem demonstrando insatisfação com o serviço 
prestado por ela. Por sua vez, Mariana também está insatisfeita 
com as medidas que vêm sendo adotadas por seu empregador. 
Por essa razão, ambos decidem, por mútuo acordo, extinguir o 
contrato de trabalho. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os seguintes itens. 

89 Mariana terá direito à metade da indenização sobre o saldo 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, cuja conta 
vinculada poderá ser movimentada até o limite de oitenta por 
cento, e à metade do aviso prévio, se indenizado, bem como 
à integralidade das demais verbas trabalhistas, mas não terá 
direito de ser habilitada junto ao Programa de 
Seguro-desemprego. 

90 Mariana terá direito ao recebimento de todas as verbas 
trabalhistas, inclusive, à indenização total sobre o saldo do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e habilitação junto 
ao Programa de Seguro-desemprego. 

  João possui uma rede de restaurantes com mais de 
100 funcionários e, no ano de 2019, em razão da crise econômica 
vivenciada no Brasil, a qual atingiu diretamente a empresa, João 
reuniu-se com os funcionários, restando acordada a redução 
temporária de salários, conforme documento reduzido a termo 
assinado pelos funcionários. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir 
com base no direito constitucional dos trabalhadores e nos 
princípios que regem o direito do trabalho. 

91 O termo assinado é nulo porque a redução salarial só seria 
lícita se disposta em convenção ou acordo coletivo de 
trabalho. 

92 É válido o termo assinado pelos funcionários porque a 
redução temporária dos salários visa à valorização do 
princípio da continuidade da relação de emprego.  

Acerca dos direitos dos trabalhadores, julgue os itens seguintes. 

93 Ao completar 12 meses de trabalho, o empregado passa a 
ter direito a férias de 30 dias corridos, a serem marcadas 
a seu critério, na época que melhor lhe convier, 
independentemente dos interesses do empregador. 

94 Após cada período de trabalho efetivo, deve ser concedido 
ao empregado um intervalo interjornada não inferior a 
11 horas. 
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No tocante a execução trabalhista, julgue os itens a seguir. 

95 A execução trabalhista possui regramento próprio e, 
portanto, a multa prevista no Código de Processo Civil é 
incompatível com o processo do trabalho. 

96 Considere que, durante a execução definitiva, após a garantia 
do juízo, a executada tenha oposto embargos à execução por 
não concordar com os cálculos homologados, e que, 
decidindo os embargos, o juiz da execução deles os tenha 
conhecido e negado provimento. Nessa situação, o 
embargante poderá interpor recurso de agravo de petição no 
prazo de oito dias.  

97 A justiça do trabalho é competente para executar as 
contribuições sociais reservadas às entidades integrantes do 
denominado Sistema S, ainda que estas não detenham 
natureza previdenciária. 

Acerca dos procedimentos nos dissídios individuais, julgue os 
itens a seguir. 

98 Ainda que o advogado esteja presente na audiência, a 
ausência do reclamado impossibilitará a entrega da 
contestação e de documentos a ela acostados. 

99 Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, será 
admitida a interposição de recurso de revista somente por 
contrariedade a súmula de jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho e violação direta à Constituição 
Federal. 

100 Ao advogado, ainda que atuando em causa própria, serão 
devidos honorários sucumbenciais, inclusive nas ações 
contra a fazenda pública. 

Conforme disposição expressa na CLT, a ação rescisória será 
admitida na justiça do trabalho, na forma prevista do Código de 
Processo Civil. Assim, na ausência de regramento próprio, a 
edição de Súmulas pelo TST é balizador para o ajuizamento do 
referido remédio processual. Considerando o entendimento do 
TST acerca da ação rescisória no processo do trabalho, julgue os 
itens a seguir. 

101 O sindicato não possui legitimidade para figurar como réu na 
ação rescisória, ainda que tenha atuado como substituto 
processual na reclamação trabalhista que tiver originado a 
sentença rescindenda. 

102 A discussão a respeito do prazo prescricional dos créditos 
trabalhistas, se total ou parcial, pode ser objeto de ação 
rescisória. 

A respeito de seguridade social, previdência pública e privada e 
fundos de pensão, julgue os itens subsequentes. 

103 Os fundos de pensão operados pelas entidades fechadas de 
previdência complementar constituem espécie de regime de 
previdência privada sem fins lucrativos. 

104 O princípio constitucional da universalidade de cobertura e 
de atendimento assegura a brasileiros e estrangeiros o acesso 
a todos os benefícios e serviços prestados pela seguridade 
social, independentemente de contribuição do beneficiário.  

105 A previdência pública possui os mesmos fundamentos da 
previdência privada e uma difere da outra no que diz respeito 
aos seus destinatários: a primeira define as regras de 
proteção aos servidores públicos, a segunda, aos 
trabalhadores da iniciativa privada.  

  Um contribuinte de determinada entidade fechada de 
previdência complementar apresentou denúncia junto à Secretaria 
de Previdência Complementar contra um diretor-executivo da 
entidade, na qual relata uma série infrações praticadas pelo 
denunciado no âmbito da legislação do regime da previdência 
complementar. Instaurado inquérito administrativo para apurar as 
supostas infrações, a referida secretaria, após as formalidades 
legais, acolheu o relatório conclusivo e, tendo reconhecido a 
existência das irregulares imputadas ao diretor, aplicou-lhe pena 
de suspensão do exercício de suas atividades por 90 dias.  

Tendo como base a situação hipotética precedente, julgue os 
seguintes itens, acerca do processo administrativo para apuração 
de responsabilidade no âmbito do regime da previdência 
complementar.  

106 Contra a decisão da Secretaria de Previdência Complementar 
cabe recurso para o Conselho de Gestão da Previdência 
Complementar.  

107 Por se tratar de procedimento inquisitorial, não é admissível, 
na situação em análise, a produção de provas pelo 
investigado.  

No que se refere à previdência complementar do servidor público 
federal do Poder Executivo, julgue os itens seguintes. 

108 Caso determinada entidade fechada de previdência 
complementar tenha definido como política de investimento 
dos recursos por ela administrados a aquisição de cotas de 
fundos de investimento imobiliário, é indispensável, para a 
efetivação dessa transação, a análise prévia, pelo Banco 
Central do Brasil ou por agência classificadora de risco 
reconhecida pelo Ministério da Economia, dos riscos do 
investimento.  

109 A pessoa que seja aprovada em concurso público para 
preenchimento de vaga na Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público Federal do Poder 
Executivo (FUNPRESP-EXE) e tome posse no cargo, terá 
vínculo obrigatório com o regime próprio de previdência 
social dos servidores públicos (RPPS) e poderá optar por 
filiar-se também ao regime complementar da 
FUNPRESP-EXE. 

110 Caso determinada entidade de previdência complementar 
patrocinada por empresa pública federal se torne deficitária 
em decorrência da baixa arrecadação de contribuições e esse 
fato impossibilite o pagamento de benefícios a todos os seus 
associados, é vedado à empresa pública patrocinadora fazer 
aporte financeiro adicional com o objetivo de garantir o 
pagamento dos benefícios aos associados da referida 
entidade.  

111 Na hipótese de a administração da Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público Federal do Poder 
Executivo (FUNPRESP-EXE) pretender contratar instituição 
administradora de carteiras ou fundos de investimento para 
realizar a gestão dos recursos garantidores correspondentes 
às reservas, às provisões e aos fundos do plano de benefício 
por ela administrados, é indispensável, para a validade do 
contrato, que haja prévio procedimento licitatório; que a 
empresa vencedora do certame se encontre devidamente 
autorizada e registrada na Comissão de Valores Mobiliários; 
e que o prazo total máximo de execução não exceda a cinco 
anos. 
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  Moradores de determinado município brasileiro sofriam 
com a falta de asfaltamento das vias públicas, bem como com o 
estado de penúria do único posto de saúde local. O prefeito, logo 
após ter assumido o mandato, resolveu encaminhar projeto de lei 
ao Poder Legislativo local, determinando o aumento da alíquota 
do imposto predial e territorial urbano (IPTU) de 1% para 2%, 
com o objetivo de aumentar a arrecadação municipal e minimizar 
os problemas apontados. Seguindo regularmente os trâmites 
legislativos, a Câmara Municipal aprovou o projeto, que foi 
devidamente sancionado e publicado em 12 de fevereiro de 2017. 
A cobrança do imposto com a devida majoração começou a ser 
realizada em março do mesmo ano.  

Com base nessa situação hipotética e considerando os princípios 
constitucionais do direito tributário, julgue o item seguinte. 

112 Devido à carência de recursos municipais e dada a urgência 
da resolução dos problemas enfrentados pela população do 
município, a cobrança do tributo majorado, instituída por lei, 
está em conformidade com os princípios constitucionais do 
direito tributário. 

Tendo em vista o que determina o Código Tributário Nacional 
(CTN), julgue o seguinte item. 

113 O tributo há de ser cobrado mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada, portanto a autoridade 
administrativa não pode preencher com seu juízo pessoal, 
subjetivo, o campo de indeterminação normativa para 
realizar, em cada caso, a finalidade da lei; esta deve ser 
minudente, prefigurando, com rigor e objetividade, os 
pressupostos para a prática dos atos e o conteúdo que estes 
devem ter; caso a lei contenha indeterminações, devem estas 
ser preenchidas normativamente, ou seja, pela edição de ato 
normativo, aplicável a todos que se encontrem na situação 
nele hipoteticamente prevista; assim, a atividade de 
determinação e de cobrança do tributo deverá sempre estar 
vinculada a uma norma. 

No que diz respeito às espécies de tributos e sua classificação, 
julgue o item subsequente. 

114 A taxa judiciária tem natureza jurídica de tributo da espécie 
taxa, devendo o seu valor ser proporcional ao custo da 
atividade do estado, visto que resulta da prestação de serviço 
público específico e divisível, cuja base de cálculo é o valor 
da atividade estatal deferida diretamente ao contribuinte. 

No que se refere às normas constitucionais do direito tributário e 
da repartição de competência tributária, julgue o item a seguir. 

115 Compete aos municípios instituir impostos sobre transmissão 
inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso ou gratuito, de 
bens móveis e imóveis, por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imóveis, inclusive os de garantia, bem 
como cessão de direitos à sua aquisição. 

A respeito das espécies tributárias previstas na Constituição 
Federal e no CTN, e conforme a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, julgue o seguinte item. 

116 Segundo a teoria pentapartida, são espécies tributárias: 
impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos 
compulsórios e contribuições especiais. 

No que se refere às limitações do poder de tributar previstas na 
Constituição Federal, julgue o item subsequente. 

117 Caso um sindicato patronal pretenda enviar ao exterior 
dirigente para participar de congresso setorial, não incidirá 
sobre a operação de câmbio para aquisição de moeda 
estrangeira em espécie o imposto sobre operações 
financeiras, em razão da imunidade tributária sindical. 

Com base no que dispõem a Lei Complementar n.º 116/2003 e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal acerca do imposto 
sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN), julgue o item 
seguinte. 

118 Não incide ISSQN sobre a atividade exercida por pessoa 
jurídica de direito privado que ofereça serviços, planos e 
convênio funerários, em razão da natureza essencial da 
atividade, ainda que o faturamento anual da empresa seja 
superior a seis milhões de reais. 

Tendo como base a Constituição Federal e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, julgue os itens subsequentes. 

119 Considere que a Câmara Legislativa de determinado 
município altere a lei que trata do imposto predial e 
territorial urbano (IPTU), estabelecendo que esse imposto 
seja progressivo em razão do valor venal do imóvel, com 
alíquotas que variem de 1% a 2%. Nessa situação, é 
constitucional a alteração legislativa. 

120 É constitucional a matéria contida em projeto de lei ordinária 
apresentado por deputado federal, com o objetivo de destinar 
à União 10% sobre o valor cobrado do imposto sobre a 
propriedade de veículos automotores (IPVA). 

Espaço livre 


